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À Excelentíssima Senhora

CARLA YÁSCAR BELCHIOR

Defensora Pública Geral do Estado do Piauí
 

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA Nº 19/2023

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ por seu representante signatário em exercício na 6ª Promotoria de Justiça de Picos, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições
contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e VII, da Constituição Federal; artigo 26, incisos I, e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal de nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar
Estadual nº 12/93;

 

CONSIDERANDO que, nos termos da Constituição da República e da Constituição do Estado do Piauí, incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;
 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como o efetivo respeito aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 e artigo 38, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Complementar Estadual n° 12/1993);

 

CONSIDERANDO que a recomendação é instrumento de caráter não vinculante, mas que a partir do seu recebimento, o destinatário não pode alegar desconhecimento da situação de ilegalidade,
restando presumido e comprovado o dolo, no caso de eventual omissão na tomada de providências para fazer cessar imediatamente a ilegalidade;

 

CONSIDERANDO que em visita anual realizada na Penitenciária Feminina Adalberto de Moura Santos, especificamente no dia 05/03/2023, foi verificada a necessidade de intervenção desta
Promotoria de Justiça para a regularização do atendimento da Defensoria Pública aos hipossuficientes;
 

CONSIDERANDO que é dever do Estado a assistência jurídica aos presos sem recursos financeiros para constituir advogado (art. 15 da LEP), através da disponibilidade de serviços de assistência
jurídica, integral e gratuita, a ser prestado pela Defensoria Pública, dentro e fora dos estabelecimentos prisionais (art. 16 da LEP);

 

CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal dispõe que a Defensoria Pública deverá visitar periodicamente os estabelecimentos prisionais, para velar pela regular execução da pena dos
necessitados (artigos 81-A e 81-B da LEP);
 

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento regular (presencial ou telepresencial) da Defensoria Pública do Estado do Piauí, no interior da Penitenciária Feminina Adalberto de Moura Santos, em
Picos-PI;
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Assinado Eletronicamente por: Maurício Verdejo Gonçalves Júnior às 17/07/2023 10:24:08
https://www.mppi.mp.br/consulta-publica/validador/483a5bc782b71288d38351f84ab78bad



RESOLVE:
 

Expedir  à Defensora Pública Geral do Estado do Piauí – a Exma. , nos seguintes termos:RECOMENDAÇÃO CARLA YÁSCAR BELCHIOR

 

1º) que regularize o atendimento da Defensoria Pública do Estado do Piauí, na Penitenciária Feminina Adalberto de Moura Santos, Picos-PI, através do atendimento regular de forma
presencial ou telepresencial.

 

Outrossim, dá-se o , a contar do recebimento desta, para que o destinatário se manifeste sobre o acatamento dos termos desta Recomendação, informando a estaprazo de 15 (quinze) dias úteis
Promotoria de Justiça as providências encetadas para seu cumprimento.
 

CUMPRA-SE, servindo este de notificação recomendatória formulada pelo Ministério Público, com o devido encaminhamento ao destinatário e registros de praxe.
 

Procedida à diligência e expirado o prazo para resposta, junte-se certidão no SIMP e tornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

 

 

MAURÍCIO VERDEJO G. JÚNIOR

Promotor de Justiça
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